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NOTA BIOGRÁFICA

Maria do Céu Rueff de Saro Negrão (Beira, Moçambique, 6/12/1959 – Cas-
cais, 22/03/2022), era regente da disciplina de Direito da Medicina do 
Mestrado Integrado da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa 
(FMUL) desde a criação da mesma pelo Conselho Científico, homologada 
por despacho do Diretor, Fausto Pinto, de 7/07/2016. Pertencia, na mesma 
Faculdade, ao Instituto de Medicina Preventiva e Saúde Pública e, na Facul-
dade de Direito, ao Centro de Investigação em Direito Penal e Ciências Cri-
minais. Era também investigadora-associada do Centro de Direito Biomédico 
da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. 

O diálogo jurídico-médico, requerido pelo Direito da Medicina, encetara-o  
ela própria desde 2000 com João Lobo Antunes, que a chamava a colabo-
rar frequentemente em seminários da FMUL. Integrou, de 2008 a 2020,  
a Comissão de Ética da FMUL e do CAML (Centro Académico de Medicina 
de Lisboa, englobando FMUL, Centro Hospitalar Lisboa-Norte e Instituto de 
Medicina Molecular), primeiro, a convite de João Lobo Antunes e, depois, de 
José Pereira Miguel, que lhe sucedeu na presidência da mesma. 

Como bolseira de doutoramento da Fundação para a Ciência e a Tecno-
logia (2002-2006), a investigação que empreendeu sobre o tema O segredo 
médico como garantia de não discriminação – Estudo de caso: HIV/SIDA decor-
reu em Portugal e no Reino Unido, tendo como orientadores Maria Teresa 
Pizarro Beleza, da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa,  
e Jonathan Glover, diretor do Centre of Medical Law and Ethics do King’s 
College da Universidade de Londres. Foi “aprovada com distinção e louvor por 
unanimidade” nas provas de Doutoramento (Ciências Jurídico-Criminais), 
que se realizaram na Universidade Lusíada de Lisboa, a 20 de dezembro de 
2007. Constituíam o júri os Profs. Doutores Diamantino Durão (Reitor, que 
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presidiu), Inocêncio Galvão Teles e Afonso Oliveira Martins (Universidade 
Lusíada), Maria Teresa Pizarro Beleza e Helena Pereira de Melo (Universi-
dade Nova de Lisboa), Pedro Pais de Vasconcelos e Augusto Silva Dias (Uni-
versidade de Lisboa), Germano Marques da Silva (Universidade Católica de 
Lisboa) e Guilherme de Oliveira (Universidade de Coimbra). A dissertação foi 
publicada em 2009 pelo Centro de Direito Biomédico da Faculdade de Direito 
da Universidade de Coimbra, a convite do seu diretor, Guilherme de Oliveira.

Como bolseira de pós-doutoramento da FCT prosseguiu a investigação 
no referido Centro (2008-2011) e na Universidade Lusíada de Lisboa (2011- 
-2014), onde então regia os Módulos de “Direito Penal Médico” e de “Análise 
Crítica de Legislação e Jurisprudência”, no Curso de Mestrado de Ciências 
Jurídico-Criminais, e onde organizou o colóquio internacional 1ªs Jornadas de 
Direito da Medicina (2011), que deu origem à obra coletiva Direito da Medicina: 
Eventos Adversos, Responsabilidade, Risco  (coord. Maria do Céu Rueff, Lisboa: 
Universidade Lusíada, 2013). 

Entretanto, foi convidada pelo Coordenador Nacional para a Infeção VIH/ 
/SIDA, Henrique Barros, para a elaboração de estudos e pareceres e para a 
participação em vários eventos nacionais e internacionais, designadamente 
no âmbito da CPLP. Em 2008, a ONUSIDA e o PNUD (Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento) encarregaram-na da missão de consultora 
junto da Assembleia da República de Moçambique no âmbito do processo 
de elaboração do Projeto de Lei de Defesa dos Direitos Humanos e Combate à Estig-
matização e Discriminação das Pessoas Vivendo com HIV e SIDA (Maputo e Nama-
acha, República de Moçambique, 27 de outubro a 2 de novembro de 2008), 
missão cujo êxito foi assinalado em carta de reconhecimento emitida pela 
ONUSIDA.

Com João Lobo Antunes, Maria Fernanda Palma, Augusto Silva Dias e 
Paulo Sousa Mendes, integrou a coordenação científica do I Curso de Pós-Gra-
duação de Atualização Direito da Medicina e Justiça Penal, organizado pelo Insti-
tuto de Direito Penal e Ciências Criminais (IDPCC) da Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa (ano letivo de 2013-2014), curso que constitui 
um marco no aprofundamento do diálogo jurídico-médico, em que a autora 
tanto insistia, e que foi desde então retomado anualmente, sendo agregados 
à coordenação científica também, entre outros, António Vaz Carneiro e Rui 
Tato Marinho (FMUL). 

Simultaneamente, a autora instituiu na FMUL, a partir do ano letivo 
de 2018-2019, em colaboração com Isabel Fernandes (oncologista) e com  
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cocoordenação científica de António Vaz Carneiro (Diretor do Instituto de 
Medicina Preventiva) e Luís Costa (Diretor da Clínica Universitária de Onco-
logia Médica), o Curso Pós-Graduado de Atualização “Direito da Medicina, Leges 
Artis, Prática Clínica” (curso que teve uma segunda edição em 2019-2020 e 
cuja terceira edição estava em preparação). 

Como professora convidada, regeu o módulo de “Direito da Saúde” no 
Mestrado de Gestão dos Serviços de Saúde do ISCTE – Business School 
(2008-2015). 

A sua atividade docente remonta a 1983, na Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Lisboa, onde se licenciou em 1983 e lecionou até 1998, primeiro 
como monitora, e, a partir de 1985, como assistente, tendo trabalhado sobre-
tudo com Isabel de Magalhães Colaço. A dissertação que então defendeu no 
âmbito do concurso para assistente, com o título Sobre a Omissão Impura no 
Actual Código Penal Português e em especial sobre a fonte do dever que obriga a evitar 
o resultado, foi publicada como Separata da Revista do Ministério Público, vols. 
25 e 26 (Lisboa, 1986).  

Obteve o grau de Mestre em Direito, na mesma Faculdade, em 1990, com 
uma tese intitulada As Sociedades Comerciais em Formação (orientação de Antó-
nio Menezes Cordeiro).

Entre outras afiliações, além das acima referidas, era membro fundador 
do Conselho de Governadores da ALDIS – Associação Lusófona de Direito da 
Saúde, da World Association of Medical Law, da European Association for 
Health Law e do Conselho Consultivo do GAT – Grupo Português de Acti-
vistas sobre Tratamento de VIH/SIDA (ONG).

NOTA BIOGRÁFICA
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NOTA DO ORGANIZADOR

Desde há uns anos que a autora tinha a intenção de reunir em livro alguns dos 
seus estudos e pareceres no âmbito do Direito da Medicina. Apresentou um 
esboço de plano à Almedina, que logo manifestou o seu interesse no projeto, 
ficando a aguardar a formalização da proposta, após finalização do volume.

Devido a múltiplas razões, o projeto foi sofrendo sucessivos adiamentos e 
nunca chegou a concretizar-se. Nem a autora procedeu a uma seleção defi-
nitiva dos textos, nem à sua atualização e adaptação, nem à redução a escrito 
do produto da sua investigação mais recente a incluir no volume e já objeto 
de discussão nas aulas – incidindo, nomeadamente, sobre as categorias de 
“confidencialidade, privacidade e autodeterminação informacional” ou sobre 
a pandemia de COVID 19.

A seleção dos Estudos e Pareceres aqui reunidos é, pois, da inteira res-
ponsabilidade do organizador. A sua ordenação é, em ambos os casos, crono-
lógica. Excluíram-se da seleção os estudos redigidos em inglês, publicados 
em periódicos ou publicações coletivas. Inclui-se uma comunicação em 
inglês, apresentada no 17th International Sociological Association World Con-
gress (Gothenburg, Suécia, 2010), por ter permanecido inédita sob a forma 
impressa. Alguns dos pareceres são também agora publicados pela primeira 
vez.

Não se fez qualquer intervenção na forma final dos textos impressos. Daí 
que se verifiquem, aqui e além, recorrências que resultam da própria neces-
sidade de enquadrar matérias revisitadas sob diferentes ângulos e em dife-
rentes contextos.

Possa, em todo o caso, este volume cumprir o seu desígnio: dar testemu-
nho do espírito de missão com que a autora generosamente se entregou ao 
longo de mais de vinte anos à construção, entre nós, do Direito da Medicina 
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na era dos Direitos Humanos, guiada pela convicção de que contribuía para 
uma “homeostasia deliberada no quadro da regulação da vida” – para usar as 
suas próprias palavras, reportando-se a António Damásio.

Cascais, 22 de junho de 2022

mário vieira de carvalho


